
Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras

1. Contexto Operacional: A Cosan Nove Participações S.A. (“Cosan Nove” ou “Companhia”) é 
uma sociedade anônima de capital fechado, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo. O Sr. Rubens Ometto Silveira Mello é o acionista controlador final da Cosan S.A. (Cosan), 
sua controladora. 2. Eventos Relevantes: Resgate de ações preferenciais da Cosan Nove: Em 
31 de março de 2025, a Cosan S.A. resgatou 1.087.179.567 ações preferenciais da Cosan Nove, 
anteriormente detidas pelo Banco Itaú, pelo montante de R$ 2.169.000. Após a transação, as 
ações preferenciais foram convertidas em ações ordinárias, elevando a participação da Cosan 
S.A. na Cosan Nove para 87,27% com efeito de mudança de participação societária no montante 
de R$ 975.073 (ver Nota Explicativa 8). Incerteza quanto à continuidade operacional da 
joint venture Raízen S.A.: A Companhia detém participação relevante na Raízen, classificada 
como joint venture e avaliada pelo método da equivalência patrimonial. Em 12 de fevereiro de 
2026, a Raízen divulgou em suas informações contábeis intermediárias, incerteza significativa 
sobre sua capacidade de continuidade operacional (going concern). Diante desse cenário, a 
Raízen revisou as premissas utilizadas nos testes de recuperabilidade de seus ativos, procedendo 
aos ajustes e provisões necessários. Tais eventos, aliados ao elevado nível de endividamento, 
resultaram em prejuízos significativos e patrimônio líquido negativo de R$ 1.132.503 em 31 de 
dezembro de 2025. Até a data de autorização destas demonstrações financeiras, não havia 
acordo formal de reforço de capital firmado. A administração da Companhia avaliou que tal 
evento não compromete a capacidade de continuidade operacional da própria Companhia, a 
qual mantém estrutura de capital sólida e liquidez adequada para honrar seus compromissos 
conforme vencimento. Com base nas informações disponíveis em 31 de dezembro de 2025, o 
investimento em Raízen foi reduzido a zero no balanço da Companhia, não tendo sido 
reconhecido passivo adicional, uma vez que a Companhia concluiu, em conjunto com seus 
assessores jurídicos, através de leitura de contratos, documentações societárias e outros 
documentos relacionados à Raízen, que não possui obrigações legais ou construtivas de suporte 
financeiro à Raízen. A evolução do processo de reestruturação societária e financeira da Raízen 
continuará a ser monitorada pela administração, com eventuais impactos a serem reconhecidos 
nos períodos em que ocorrerem. Em 4 de março de 2026, a Raízen S.A. divulgou fatos relevantes 
informando medidas para o fortalecimento de sua estrutura de capital, incluindo a busca de uma 
solução negociada com seus credores financeiros. Em 11 de março de 2026, a Raízen S.A. 
informou o protocolo de pedido de recuperação extrajudicial de natureza estritamente 
financeira, não abrangendo obrigações com clientes, fornecedores, revendedores e demais 
parceiros comerciais. Em 12 de março de 2026, foi divulgado o deferimento, pela 3ª Vara de 
Falências e Recuperações Judiciais da Comarca de São Paulo, do processamento da recuperação 
extrajudicial da Raízen e de determinadas controladas, com a suspensão, por 180 dias, das 
ações e execuções relacionadas aos créditos abrangidos pelo processo, bem como a concessão 
de prazo de 90 dias para comprovação do quórum necessário à homologação do plano, nos 
termos da Lei nº 11.101/2005. Ainda conforme divulgado pela Raízen S.A. em Fato Relevante 
de 11 de março de 2026, o Plano de Recuperação Extrajudicial, poderá envolver (i) a 
capitalização do Grupo Raízen pelos seus acionistas; (ii) a conversão de parte dos Créditos 
Sujeitos em participação acionária na Companhia; (iii) a substituição de parte dos Créditos 
Sujeitos por novas dívidas; (iv) reorganizações societárias, destinadas à segregação de parcela 
dos negócios atualmente conduzidos pelo Grupo Raízen; e (v) venda de ativos do Grupo Raízen. 
A Raízen segue em negociações com seus credores financeiros e aguarda a homologação do 
plano para definições com relação a renegociação de seus passivos, bem como das alternativas 
para captação de recursos necessários à operação e os fluxos de caixa para os próximos 
exercícios. Adicionalmente, a administração avaliou este evento subsequente e concluiu que 
trata-se de um evento subsequente tipo 2 (que não ajusta as demonstrações financeiras de 31 
de dezembro de 2025). 3.  Declaração de Conformidade e Políticas Contábeis Materiais: 
3.1. Declaração de Conformidade: Estas demonstrações financeiras foram elaboradas e estão 
sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem 
a Lei das Sociedades por Ações e os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(“CPC”). As informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, 
estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas pela administração na sua gestão.  
A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pela Administração, em 30 de março 
de 2026. 3.2. Políticas Contábeis Materiais: As políticas contábeis são incluídas nas notas 
explicativas, exceto aquelas descritas a seguir: Moeda Funcional de Apresentação e Moeda 
Estrangeira: As demonstrações financeiras são apresentadas em reais (R$), moeda funcional da 
Companhia, por ser a moeda primária do ambiente econômico no qual ela opera, consome e gera 
recursos. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando 
indicado de outra forma. Uso de Julgamento e Estimativas: Na preparação destas 
demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos e estimativas que afetam a 
aplicação das políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e 
despesas. Os resultados efetivos poderão divergir das estimativas realizadas. As estimativas e 
premissas subjacentes são revisadas continuamente e ajustadas prospectivamente, quando 
necessário. As informações sobre os julgamentos críticos e as principais fontes de incerteza nas 
estimativas que têm impacto relevante sobre os valores reconhecidos nas demonstrações 
financeiras estão descritas nas seguintes notas explicativas: •  Nota 6  - Investimentos em 
controlada em conjunto. 4. Ativos e Passivos Financeiros: Política contábil: Classificação:  
A Companhia classifica seus ativos financeiros nas seguintes categorias de mensuração: 

• Mensurados ao valor justo (seja por meio de outros resultados abrangentes ou por meio do 
resultado). • Mensurados ao custo amortizado. A classificação depende do modelo de negócio 
adotado para a gestão dos ativos financeiros e das características contratuais dos fluxos de 
caixa. Para ativos financeiros mensurados ao valor justo, os ganhos e perdas são reconhecidos 
no resultado ou em outros resultados abrangentes. Para investimentos em instrumentos de 
dívida, isso dependerá do modelo do negócio no qual o investimento é mantido. A Companhia 
reclassifica os investimentos em títulos de dívida somente quando há alteração no modelo de 
negócio para a gestão desses ativos. Os passivos financeiros são classificados como mensurados 
a custo amortizado ou a valor justo por meio do resultado. Um passivo financeiro é classificado 
como mensurado ao valor justo por meio do resultado quando: (i) é mantido para negociação; 
(ii) é derivativo (exceto contratos de garantia financeira e contratos de compra e venda com 
liquidação futura que não tenham como finalidade a negociação); ou (iii) é designado como tal 
no reconhecimento inicial. Reconhecimento e mensuração: No reconhecimento inicial, a 
Companhia mensura um ativo financeiro ou o passivo financeiro ao seu valor justo, mais ou 
menos, no caso de ativo financeiro ou passivo financeiro que não seja ao valor justo por meio 
do resultado, os custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à aquisição ou à 
emissão do ativo financeiro ou passivo financeiro. Os custos de transação de ativos financeiros 
ou passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado são registrados como despesas no 
resultado. As compras e vendas de ativos financeiros sujeitas à liquidação regular são 
reconhecidas na data do contrato (trade date), isto é, na data em que a Companhia assume o 
compromisso irrevogável de compra ou venda. Após o reconhecimento inicial, a Companhia 
mensura os ativos financeiros da seguinte forma: • Custo amortizado: para ativos mantidos em 
modelo de negócios cujo objetivo é manter os instrumentos com vistas a receber os fluxos de 
caixa contratuais que atendem ao critério solely payments of principal and interest (“SPPI”). 
Esta categoria inclui contas a receber de clientes, caixa e equivalentes de caixa, recebíveis de 
partes relacionadas, caixa restrito, ativos financeiros setoriais e dividendos e juros sobre capital 
próprio a receber; • Valor justo por meio de outros resultados abrangentes (“FVOCI”): para 
ativos mantidos em modelo de negócios com objetivos tanto de coleta de fluxos de caixa 
quanto de venda, cujos fluxos atendem ao critério SPPI; • Valor justo por meio do resultado 
(“FVTPL”): para todos os demais ativos financeiros, incluindo derivativos e instrumentos que 
não atendem ao critério SPPI. Passivos financeiros classificados como valor justo por meio do 
resultado são mensurados a valor justo, com todas as variações reconhecidas no resultado do 
período. Os demais passivos financeiros são mensurados a custo amortizado pelo método da 
taxa efetiva, com despesa de juros e variações cambiais reconhecidos no resultado. 
Desreconhecimento: Os ativos financeiros são desreconhecidos quando os direitos de receber 
fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos e a Companhia tenha transferido 
substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade. Os passivos financeiros são 
desreconhecidos quando as obrigações contratuais são extintas, canceladas ou vencidas. 
Quando os termos de um passivo são modificados de forma substancial - isto é, quando a taxa 
de juros efetiva do passivo modificado varia em 10% ou mais em relação à taxa original - o 
passivo original é desreconhecido e um novo passivo é reconhecido pelo valor justo dos fluxos 
de caixa modificados, com o ganho ou perda decorrente reconhecido no resultado do exercício. 
Adicionalmente, a Companhia considera, além da variação dos 10%, aspectos qualitativos para 
efetuar o desreconhecimento do passivo. Os ativos e passivos financeiros são demonstrados 
conforme classificados seguintes:

Nota 31/12/2025 31/12/2024
Ativos
Custo amortizado
		  Caixa e equivalentes de caixa 5 3.568 3.462
		  Títulos e valores mobiliários 3.742 2.810
		  Dividendos 8.b – 40.527
Total 7.310 46.799
Passivos
	 Custo amortizado
		  Fornecedores 17 16
		  Dividendos a pagar 8.b – 40.000

17 40.016
Total 7.327 86.815
5.  Caixa e Equivalentes de Caixa: Política contábil: Caixa e equivalentes de caixa 
compreendem saldos de caixa, depósitos à vista e aplicações financeiras de alta liquidez com 
prazo original de vencimento de até três meses, contados a partir da data de aquisição, que 
estão sujeitos a risco insignificante de variação de valor e são mantidos com o propósito de 
atender às necessidades de caixa da Companhia no curto prazo. Todos os saldos classificados 
como caixa e equivalentes de caixa são mensurados pelo valor nominal, que não difere 
materialmente do custo amortizado ou do valor justo em razão do curto prazo de vencimento 
desses ativos. Aplicações financeiras que não atendem aos critérios acima são classificadas 
como ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado.

31/12/2025 31/12/2024
Bancos conta movimento 14 20
Aplicações financeiras 3.554 3.442

3.568 3.462

COSAN NOVE PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ: 47.646.941/0001-60

Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2025 (Em milhares de reais - R$, exceto se de outra forma indicado)
Relatório da Administração

A Cosan Nove Participações S.A. (“Cosan Nove”) apresenta aos seus acionistas o Relatório da 
Administração, que detalha as principais atividades realizadas ao longo do exercício social 
encerrado em 2025. Todos os resultados estão expressos em reais e seguem rigorosamente as 
práticas contábeis brasileiras (BR GAAP). As análises comparativas contidas neste relatório 
utilizam, como referência principal, os exercícios de 2025 e 2024, salvo indicação em 
contrário. A Companhia também disponibiliza uma versão detalhada das Demonstrações 
Financeiras e seu relatório de resultados em seu site: www.cosan.com.br.

Mensagem da Administração: Encerramos o exercício de 2025 ainda em um ambiente 
macroeconômico desafiador no Brasil. Nesse contexto, destacam-se os eventos relacionados 
à Raízen S.A., que realizou desinvestimentos relevantes ao longo do ano e, em decorrência 
desse cenário, reconheceu ajustes significativos em seus ativos, resultando em prejuízos e 
patrimônio líquido negativo em 31 de dezembro de 2025, com impactos na equivalência 
patrimonial reconhecida pela Cosan Nove. Em março de 2026, a Raízen protocolou pedido 
de processamento de Recuperação Extrajudicial, o qual foi deferido, iniciando o processo 

de reestruturação de sua dívida. A Cosan Nove acompanha ativamente esse processo, por 
meio de sua participação no Conselho de Administração da Raízen, e monitora a evolução da 
situação financeira e de liquidez da investida. A Administração avalia que tais eventos não 
comprometem a continuidade operacional da Cosan Nove, que mantém estrutura de capital 
sólida e liquidez adequada para honrar seus compromissos. Eventuais impactos decorrentes 
da evolução da reestruturação da Raízen serão reconhecidos nos períodos em que ocorrerem.

Marcelo Martins - CEO Cosan Nove

Resultados Anuais
Indicadores 
	 (em milhares de R$)

2025  
(jan-dez)

2024  
(jan-dez)

Var. %  
2025x2024

EBITDA (9.653.359) (1.080.383) 793,5%
FCO 355 3.392 (89,5)%
FCI 39.751 63.262 (37,2)%

FCF (40.000) (65.000) (38,5)%

Demonstração do Resultado do Exercício 
	 (em milhares de R$)

2025  
(jan-dez)

2024  
(jan-dez)

Var. %  
2025x2024

Despesas gerais e administrativas (136) (9) 1.411,1%
Resultado de equivalência patrimonial (9.653.223) (1.080.374) 793,5%
Despesas financeiras (46) (84) (45,2)%
Receitas financeiras 949 1.694 (44,0)%
Resultado líquido do exercício (9.652.611) (1.079.044) 794,6%
Relacionamento com o Auditor Independente: A Companhia possui uma Política de 
Contratação de serviços de Auditor independente e de Serviços de não auditoria com o 
objetivo de estabelecer as regras relativas à contratação de auditores independentes da 
Companhia e as diretrizes para aprovação de trabalhos a serem realizados pelo auditor 
independente. A Cosan Nove informa que utilizou os serviços de auditoria independente 
Pricewaterhousecoopers Auditores Independentes Ltda. A política está disponível em https://
www.cosan.com.br/sobre-a-cosan/governanca-corporativa/estatutos-politicas-e-codigos/
Agradecimentos: A Administração da Cosan Nove agradece aos seus acionistas, clientes,  
fornecedores e instituições financeiras pela colaboração e confiança depositados e, em  
especial, aos seus colaboradores pela dedicação e esforço empreendidos.

Marcelo Martins - CEO Cosan Nove
Balanços Patrimoniais

Nota 31/12/2025 31/12/2024
Ativos
	 Caixa e equivalentes de caixa 5 3.568 3.462
	 Títulos e valores mobiliários 3.742 2.810
	 Imposto de renda e contribuição social a recuperar 7 153 120
	 Dividendos 8 – 40.527
Ativo circulante 7.463 46.919
	 Investimentos em controladas em conjunto 6 – 9.310.850
Ativo não circulante – 9.310.850

  
Total do ativo 7.463 9.357.769

Nota 31/12/2025 31/12/2024
Passivos
	 Fornecedores 17 16
	 Outros tributos a pagar 3 3
	 Dividendos a pagar 8 – 40.000
Passivo circulante 20 40.019
Total do passivo 20 40.019
Patrimônio líquido 8
	 Capital social 7.658.673 7.658.673
	 Reserva de capital 1.601.177 2.268.652
	 Ajustes de avaliação patrimonial 399.988 78.540
	 Reservas de lucros 216 390.929
	 Prejuízos acumulados (9.652.611) (1.079.044)

7.443 9.317.750
Patrimônio líquido atribuível aos:
	 Acionistas controladores 7.443 9.317.750
Total do patrimônio líquido 7.443 9.317.750
Total do passivo e patrimônio líquido 7.463 9.357.769

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras

Demostrações dos Resultados

Nota 31/12/2025 31/12/2024
	 Despesas gerais e administrativas 10 (136) (9)
Resultado Operacional (136) (9)
Prejuízo antes do resultado da equivalência 
	 patrimonial e do resultado financeiro líquido (136) (9)
	 Equivalência patrimonial das controladas em conjunto 6 (9.653.223) (1.080.374)
Resultado de equivalência patrimonial (9.653.223) (1.080.374)
	 Despesas financeiras (46) (84)
	 Receitas financeiras 949 1.694
Resultado financeiro líquido 11 903 1.610
Resultado antes do imposto de renda e 
	 contribuição social (9.652.456) (1.078.773)
Imposto de renda e contribuição social 7 (155) (271)
Resultado líquido do exercício (9.652.611) (1.079.044)
Resultado por ação - Básico e diluído (em R$)
	 Ações ordinárias (1,26) (0,14)
	 Ações preferenciais (1,26) (0,14)

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras
Demostrações dos Resultados Abrangentes

31/12/2025 31/12/2024
Resultado líquido do exercício (9.652.611) (1.079.044)
Outros resultados abrangentes:
	 Itens que podem ser subsequentemente 
		  reclassificados para o resultado:
	 Diferenças cambiais de conversão de operações no exterior 313.954 87.160
	 Resultado com hedge accounting de fluxo de caixa 1.787 2.718

315.741 89.878
	 Itens que não podem ser subsequentemente 
		  reclassificados para o resultado:
	 Ganhos (perdas) atuariais com plano de benefício definido 5.707 5.971
Resultado abrangente do exercício (9.331.163) (983.195)
Resultado abrangente atribuível aos:
	 Acionistas controladores (9.331.163) (983.195)

(9.331.163) (983.195)
As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras

Demostrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Reservas  
de capital Reserva de lucros

Capital  
social

Transações  
de capital

Ajustes de avaliação  
patrimonial Legal

Reserva  
estatutária

Retenção  
de prejuízos

Lucros  
acumulados

Total do  
patrimônio líquido

Saldo em 1º de janeiro de 2024 7.658.673 2.113.422 (17.309) 59.713 – 563.296 – 10.377.795
	 Resultado líquido do exercício – – – – – – (1.079.044) (1.079.044)
Outros resultados abrangentes
	 Resultado com hedge accounting de fluxode caixa – – 2.718 – – – – 2.718
	 Diferenças cambiais de conversão de operações no exterior – – 87.160 – – – – 87.160
	 Perdas atuariais com plano de benefício definido, 
		  líquido de imposto – – 5.971 – – – – 5.971
Total de outros resultados abrangentes – – 95.849 – – – (1.079.044) (983.195)
Transações com acionistas da Companhia Contribuições 
	 e distribuições:
	 Aumento de capital – 127.080 – – – – – 127.080
	 Destinação para a reserva legal – – – – 331.216 (563.296) – (232.080)
	 Transações com remuneração baseada em ações – 28.150 – – – – – 28.150
Total de contribuições e distribuições – 155.230 – – 331.216 (563.296) – (76.850)
Saldo em 31 dezembro de 2024 7.658.673 2.268.652 78.540 59.713 331.216 – (1.079.044) 9.317.750

Reservas  
de capital Reserva de lucros

Capital  
social

Transações  
de capital

Ajustes de avaliação  
patrimonial Legal

Reserva  
estatutária

Prejuízos  
acumulados

Total do  
patrimônio líquido

Saldo em 1º de janeiro de 2025 7.658.673 2.268.652 78.540 59.713 331.216 (1.079.044) 9.317.750
	 Resultado líquido do exercício – – – – – (9.652.611) (9.652.611)
Outros resultados abrangentes:
	 Resultado com hedge accounting de fluxo de caixa – – 1.787 – – – 1.787
	 Diferenças cambiais de conversão de operações no exterior – – 313.954 – – – 313.954
	 Perdas atuariais com plano de benefício definido líquido de imposto – – 5.707 – – – 5.707
Total de outros resultados abrangentes – – 321.448 – – (9.652.611) (9.331.163)
Transações com acionistas da Companhia Contribuições e distribuições:
	 Efeito proveniente de aumento de capital em controlada – 331.000 – – – – 331.000
	 Destinação do resultado do período – (1.019.331) – (59.713) – 1.079.044 –
	 Dividendos (8) (b) – – – – (331.000) – (331.000)
	 Transações com remuneração baseada em ações – 20.856 – – – – 20.856
Total de contribuições e distribuições – (667.475) – (59.713) (331.000) 1.079.044 20.856
Saldo em 31 de dezembro de 2025 7.658.673 1.601.177 399.988 – 216 (9.652.611) 7.443

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras

Demostrações dos Fluxos de Caixa

Nota 31/12/2025 31/12/2024
Fluxo de caixa das atividades operacionais
	 Resultado antes do imposto de renda e 
		  contribuição social (9.652.456) (1.078.773)
Ajustes por:
	 Equivalência patrimonial em controladas em conjunto 6 9.653.223 1.080.374
	 Juros, derivativos, variações monetárias e 
		  cambiais, líquidos (200) (604)

567 997
Variação em:
	 Outros tributos, líquidos (177) (183)
	 Imposto de renda e contribuição social (35) 2.708
	 Fornecedores – 3
	 Outros ativos e passivos, líquidos – (133)

(212) 2.395
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 355 3.392
Fluxo de caixa de atividades de investimento
	 Venda (compra) de títulos e valores mobiliários, líquido (706) (2.308)
	 Dividendos recebidos de controlada em conjunto 8.b 40.457 65.570
Caixa líquido gerado nas atividades de investimento 39.751 63.262
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
	 Recursos provenientes de aporte de 
		  capital de acionistas não controladores 331.000 —
	 Dividendos e JCP pagos 8.b (371.000) (65.000)
Caixa líquido utilizado nas atividades de financiamento (40.000) (65.000)
Acréscimo em caixa e equivalentes de caixa 106 1.654
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 3.462 1.808
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 3.568 3.462

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras
Apresentação de juros e dividendos: A Companhia classifica os dividendos e juros sobre 
capital próprio recebidos como fluxo de caixa das atividades de investimento. Os juros 
recebidos ou pagos são classificados como fluxo de caixa nas atividades de financiamento.

As aplicações financeiras são compostas da seguinte forma:
31/12/2025 31/12/2024

Aplicações em bancos
	 Operações compromissadas 3.554 3.442

3.554 3.442
As aplicações financeiras onshore da Companhia são remuneradas a taxas em torno de 101% da 
taxa de oferta interbancária brasileira (Certificado de Depósito Interbancário, ou “CDI”), em 
31 de dezembro de 2025. 6. Investimento em Controlada em Conjunto: Política contábil: 
Um investimento em controladas em conjunto (“joint venture”) é um acordo conjunto por 
meio do qual as partes que detêm controle conjunto do acordo possuem direitos sobre os 
ativos líquidos desse acordo. A Companhia possui investimentos em joint ventures, os quais 
são demonstrados no balanço patrimonial pela participação nos ativos líquidos, utilizando 
o método de equivalência patrimonial, deduzidos de quaisquer perdas por redução ao valor 
recuperável. Quando aplicável, são feitos ajustes para alinhar as políticas contábeis, caso 
existam diferenças. A participação da Companhia nos resultados e no patrimônio líquido 
da joint venture é incluída, respectivamente, na demonstração do resultado, no resultado 
abrangente e no patrimônio líquido. Ganhos e perdas não realizados, resultantes de transações 
entre a Companhia e suas joint ventures, são eliminados na proporção do investimento da 
Companhia nas joint ventures, exceto quando as perdas não realizadas indicarem uma perda 
por impairment do ativo transferido. O ágio decorrente da formação das joint ventures é 
incluído como parte do investimento da Companhia nas joint ventures e, quando necessário, 
o valor contábil total do investimento (incluindo ágio) é submetido ao teste de redução ao 
valor recuperável, como um único ativo, comparando seu valor recuperável (o maior entre 
o valor em uso e o valor justo líquido dos custos da alienação) com seu valor contábil. O 
investimento em joint venture é classificado como ativo não circulante e é apresentado ao 
custo, deduzido de qualquer perda por redução ao valor recuperável. Quando um investimento 
em uma joint venture é classificado como mantido para venda, é contabilizado de acordo com a 
IFRS 5/CPC 31. Os movimentos no investimento em controladas em conjunto foram as seguintes:

Raízen S.A.
	 Número de ações da investida 10.352.509.484
	 Quotas da investidora 4.043.690.204
	 Percentual de participação 39,06%
	 Preço de mercado em 31 de dezembro 2025 R$ 0,81
	 Valor justo conforme mercado cotado 3.275.389
Saldo em 1 de janeiro de 2024 10.373.285
	 Resultado de equivalência (1.080.374)
	 Dividendos (106.058)
	 Ajuste de avaliação patrimonial 123.997
Saldo em 31 de dezembro de 2024 9.310.850
	 Resultado de equivalência (9.653.223)
	 Ajuste de avaliação patrimonial 342.373
Saldo em 31 de dezembro de 2025 –
Devido o investimento ter sido reduzido a zero, a parcela não reconhecida de perdas do investimento 
na Raízen S.A. foi de R$ 623.739. Informações financeiras resumidas da controlada em conjunto:

Valor justo em 
31 de dezembro de 2025

Valor justo em 
31 de dezembro de 2024

Ativo circulante 60.987.991 66.344.239
Ativo não circulante 57.698.696 81.940.950
Passivo circulante 36.059.979 58.264.973
Passivo não circulante 83.759.211 65.578.567
Receita líquida 232.246.624 251.198.776
Outros resultados abrangentes 807.771 229.832
Resultado abrangente do exercício (21.507.201) (2.445.241)
Patrimônio Líquido atribuído aos 
	 acionistas controladores (1.596.893) 23.864.548
Prejuízo líquido (22.314.968) (2.675.073)
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras da Cosan Nove Participações S.A.
Informações financeiras adicionais da controlada em conjunto:

Valor justo em 
31 de dezembro de 2025

Valor justo em 
31 de dezembro de 2024

Caixa e equivalentes de caixa 16.787.376 9.962.864
Passivo financeiro circulante (i) 21.973.780 30.117.282
Passivo financeiro não circulante (i) 82.247.832 64.072.929
Depreciação e amortização 9.706.642 10.036.600
Receitas financeiras 3.009.112 995.444
Receita com variação cambial 2.834.418 (4.974.022)
Despesa com derivativos (6.709.956) 1.447.168
Despesas financeiras (8.263.562) (4.741.898)
Despesa com Imposto de renda e 
	 contribuição social (5.838.506) (1.102.531)
(i) Passivo circulante e não circulante excluindo fornecedores, outras contas a pagar e provisões.
7. Imposto de Renda e Contribuição Social: Política contábil: A taxa combinada de imposto 
de renda e contribuição social é de 34%. O imposto corrente e o imposto diferido são 
reconhecidos no resultado do exercício, exceto para algumas transações que são reconhecidas 
diretamente no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. a) Imposto corrente: 
O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber, esperado sobre o lucro ou prejuízo 
tributável do exercício, utilizando as alíquotas de impostos decretadas ou substantivamente 
promulgadas na data do balanço, e qualquer ajuste ao imposto a pagar referente a exercícios 
anteriores. Reconciliação das despesas com imposto de renda e contribuição social:

31/12/2025 31/12/2024
	 Resultado antes do imposto de renda e contribuição social (9.652.456) (1.078.773)
Imposto de renda e contribuição social a taxa nominal (34%) 3.281.835 366.783
Ajustes para cálculo da taxa efetiva
	 Equivalência patrimonial (3.282.097) (367.327)
	 Prejuízos fiscais e diferenças temporárias não reconhecidas 77 165
	 Selic sobre indébito 6 96
	 Outros 24 12
Imposto de renda e contribuição social (corrente e diferido) (155) (271)
Taxa efetiva - % 0,002% 0,03%
O saldo de imposto de renda a recuperar no valor de R$ 153 (R$ 120 em 31 de dezembro de 
2024) é composto principalmente pelo imposto de renda retido na fonte sobre aplicações 
financeiras. 8.  Patrimônio Líquido: Política contábil: a.  Capital social: Os custos 
incrementais diretamente atribuíveis à emissão de ações ordinárias são reconhecidos como 
dedução ao capital próprio. b. Reserva legal: É constituída mediante a apropriação de 5% do 
lucro líquido do exercício até o limite de 20% do capital, de acordo com a Lei 6.404. 
c. Dividendos: O estatuto social da Companhia prevê que, ao final do exercício seja destinado 
o dividendo mínimo obrigatório correspondente a 25% do lucro líquido anual ajustado pelas 
movimentações patrimoniais das reservas, conforme a legislação societária. Os dividendos, a 
destinação do lucro líquido do exercício e o excesso das reservas de lucro, conforme 
determinado no art. 199 da Lei das Sociedades Anônimas (Lei nº 6.404/76), serão objeto de 
deliberações na próxima Assembleia Geral Ordinária. d.  Reserva de retenção de lucros: 
A  reserva de retenção de lucros refere-se à retenção do saldo remanescente do lucro do 
exercício com base na proposta da administração, a fim de atender ao projeto de crescimento 
dos negócios da Companhia, conforme orçamento de capital a ser aprovado pelo Conselho de 
Administração e submetido à Assembleia Geral. a)  Capital social: O capital subscrito da 
Companhia em 31 de dezembro de 2025 e 2024 é de R$ 7.658.673, inteiramente integralizado, 
representando por 7.663.762 ações nominativas, escriturais e sem valor nominal, sendo 
6.688.358 ações ordinárias e 975.404 ações preferenciais. Em 31 de março de 2025, a Cosan 
S.A. resgatou 1.087.180 ações preferenciais da Cosan Nove, anteriormente detidas pelo Banco 
Itaú, pelo montante de R$  2.169.000. Após a transação, as ações preferenciais foram 
convertidas em ações ordinárias, elevando a participação da Cosan S.A. na Cosan Nove para 
87,27% com efeito de mudança de participação societária no montante de R$ 975.073.

Quantidade de ações em 31/12/2025
Acionistas ON % PN % Total %
	 Cosan S.A. 6.688.358 100,00 – – 6.688.358 87,27
	 Itaú Unibanco – – 975.404 100,00 975.404 12,73
Total 6.688.358 100,00 975.404 100,00 7.663.762 100,00
b) Dividendos: i. A receber: 

Investimentos em  
controlada em conjunto

Saldo em 1 de janeiro de 2024 39
	 Dividendos declarados 106.058
	 Outros movimentos –
	 Dividendos recebidos (65.570)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 40.527
	 Outros movimentos (70)
	 Dividendos recebidos (40.457)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 –
ii. A pagar:
Saldo em 1 de janeiro de 2024 –
	 Dividendos declarados 232.080
	 Aumento de reserva de capital (127.080)

Investimentos em  
controlada em conjunto

	 Dividendos pagos (65.000)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 40.000
	 Dividendos declarados 331.000
	 Dividendos pagos (371.000)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 –
9. Resultado por Ação: Política contábil: O resultado por ação, tanto o básico quanto o 
diluído, é um indicador financeiro que demonstra o resultado líquido de uma empresa por ação 
ordinária em circulação. a)  Resultado Básico por Ação: O resultado básico por ação é 
calculado mediante a divisão do resultado atribuível aos acionistas da Companhia, pela 
quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação durante o exercício, excluindo 
as ações ordinárias compradas pela Companhia e mantidas como ações em tesouraria. 
b) Resultado Diluído por Ação: O resultado diluído por ação é calculado dividindo o resultado 
atribuível aos detentores de capital ordinário da controladora pela média ponderada do 
número de ações ordinárias em circulação durante o ano mais a média ponderada do número 
de ações ordinárias que seriam emitidas na conversão de todas as ações ordinárias potenciais 
dilutivas em ações ordinárias. A tabela a seguir apresenta o cálculo do resultado por ação  
(em milhares de reais, exceto os valores por ação).

31/12/2025 31/12/2024
Resultado líquido atribuível à detentores de ações - 
	 Básico e diluído (em R$) (9.652.611) (1.079.044)
	 Ações ordinárias (8.424.077) (788.636)
	 Ações preferenciais (1.228.534) (290.408)
Média ponderada do número de ações em circulação - 
	 Básico e diluído (em milhares de ações) 7.663.762 7.663.762
	 Ações ordinárias 6.688.358 5.601.178
	 Ações preferenciais 975.404 2.062.584
Resultado por ação - Básico e diluído (em R$)
	 Ações ordinárias (1,26) (0,14)
	 Ações preferenciais (1,26) (0,14)
10.  Despesas Gerais e Administrativas: Política contábil: Custo dos serviços prestados 
compreende os gastos de pessoal e a amortização de ativos relacionados às prestações de 
serviços. As despesas são apresentadas na demonstração do resultado por função.  
A reconciliação do rendimento por natureza/finalidade é a seguinte:

31/12/2025 31/12/2024
Despesas com serviços de terceiros (110) 27
Despesas comerciais (3) (3)
Outras despesas (23) (33)
Despesas gerais e administrativas (136) (9)
11. Resultado Financeiro: Política contábil: As receitas financeiras compreendem: • Receitas 
de juros sobre fundos investidos; • Ganhos decorrentes da variação ao valor justo de ativos 
financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado; • Ganhos decorrentes da variação 
do valor justo de participações pré-existentes em combinações de negócios; • Ganhos em 
instrumentos de hedge que são reconhecidos no resultado; • Reclassificações para o resultado 
de ganhos líquidos anteriormente reconhecidos em outros resultados abrangentes. A receita de 
juros é reconhecida no resultado pelo método da taxa efetiva de juros. As despesas financeiras 
compreendem: • Despesas com juros sobre empréstimos e financiamentos; • Reconhecimento 
do desconto de provisões e de encargos diferidos; • Perdas na alienação de ativos financeiros; 
• Perdas decorrentes da variação do valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor justo 
por meio do resultado e de contraprestações contingentes; •  Perdas por redução ao valor 
recuperável de ativos financeiros (exceto contas a receber); • Perdas de instrumentos de hedge 
reconhecidas no resultado; • Reclassificações para o resultado de perdas líquidas anteriormente 
reconhecidas em outros resultados abrangentes. Os custos de empréstimo que não são 
diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de ativo qualificável são 
reconhecidos no resultado pelo método da taxa efetiva de juros. Os ganhos e perdas cambiais 
decorrentes de ativos e passivos financeiros são apresentados de forma líquida como receita 
ou despesa financeira, conforme as variações da moeda estrangeira resultem em posição 
positiva ou negativa. Os detalhes das receitas e custos financeiros são os seguintes:

31/12/2025 31/12/2024
	 Juros e variação monetária – (3)
	 Rendimento de aplicações financeiras e variação cambial 
		  de caixa 931 1.412
	 Juros sobre outros recebíveis (27) 202
	 Despesas bancárias e outros (1) (1)
Resultado financeiro, líquido 903 1.610
Reconciliação
	 Despesas financeiras (46) (84)
	 Receitas financeiras 949 1.694
Resultado financeiro, líquido 903 1.610
12. Eventos Subsequentes: Em 12 de março de 2026, o Tribunal concedeu o processamento 
da Recuperação Extrajudicial, ratificando a suspensão (“período de suspensão”) de todas as 
ações e execuções dos Devedores contra a Raízen por um período de 180 dias, e concedendo 
um prazo de 90 dias para a Raízen demonstrar a obtenção do quórum necessário para a 

homologação do plano (maioria simples dos créditos sujeitos a ônus). Para maiores detalhes 
vide Nota Explicativa 2 - Eventos Relevantes. 13. Novas Normas Contábeis: 13.1. Normas 
Contábeis Recentes Adotadas Pela Companhia: As normas e alterações que passaram a 
vigorar a partir do exercício iniciado em ou após 1º de janeiro de 2026 não produziram 
impactos materiais nas demonstrações financeiras da Companhia. A Companhia não adotou 
antecipadamente qualquer outra norma, interpretação ou alteração que tenha sido emitida, 
mas ainda não esteja em vigor. Alterações ao CPC 18 (R3) - Investimento em coligada, em 
controlada e empreendimento controlado em conjunto e a CPC 09  - Demonstrações 
contábeis individuais, Demonstrações separadas, Demonstrações consolidadas e 
aplicação do método da equivalência patrimonial: Em setembro de 2024, o Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) publicou modificações no Pronunciamento Técnico CPC 18 
(R3) e na Interpretação Técnica ICPC 09 (R3), com o intuito de alinhar as normas contábeis 
brasileiras aos padrões internacionais emitidos pelo IASB. A atualização do CPC 18 trata da 
aplicação do método de equivalência patrimonial (MEP) para a mensuração de investimentos 
em controladas nas Demonstrações Contábeis Individuais, refletindo a mudança nas normas 
internacionais, que agora permitem essa prática nas Demonstrações Contábeis Separadas. Esse 
ajuste visa harmonizar as práticas contábeis adotadas no Brasil com as internacionais, sem 
causar impactos significativos em relação à norma vigente, limitando-se a ajustes na redação 
e à atualização das referências normativas. As alterações do CPC 18 entrarão em vigor para 
períodos de relatórios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027, devendo ser aplicado 
retrospectivamente. Atualmente, a Companhia está trabalhando para identificar todos os 
impactos que essas alterações terão nas suas demonstrações financeiras e respectivas notas 
explicativas para estar em vigor com o novo requerimento dentro do prazo estabelecido. 
13.2. Novas Normas e Interpretações Ainda não Efetivas: As normas e interpretações novas 
e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações 
financeiras da Companhia estão descritas a seguir, exceto por aquelas as quais, na avaliação 
da Administração não possuem o potencial de produzir efeitos sobre as demonstrações 
financeiras. A Companhia pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se 
aplicável, quando estas entrarem em vigor. Alterações ao IFRS 9 e IFRS 7 - Classificação e 
Mensuração de Instrumentos Financeiros: Em 30 de maio de 2024, o IASB emitiu alterações 
ao IFRS 9 - Instrumentos Financeiros” e IFRS 7 - “Instrumentos Financeiros: Evidenciação” 
para responder a questões práticas recentes, melhorar o entendimento, bem como incluir 
novos requisitos aplicáveis à empresas em geral e não apenas à instituições financeiras. As 
alterações: a) esclarecem a data de reconhecimento e desreconhecimento de alguns ativos e 
passivos financeiros, com uma nova exceção para alguns passivos financeiros liquidados por 
meio de um sistema de transferência eletrônica de caixa; b) esclarecem e adicionam orientação 
para avaliar se um ativo financeiro atende ao critério de somente pagamento de principal e 
juros (“SPPI test”), incluindo situações de ocorrência de um evento contingente; c) adicionam 
novas divulgações para certos instrumentos com termos contratuais que podem alterar os 
fluxos de caixa (como alguns instrumentos financeiros com características vinculadas ao 
cumprimento de metas ESG); e d) atualizam as divulgações para instrumentos de patrimônio 
designados a valor justo por meio de outros resultados abrangentes (“FVOCI”). As referidas 
alterações têm vigência a partir de 1º de janeiro de 2026. A Companhia não espera que essas 
alterações tenham um impacto material em suas operações ou demonstrações financeiras. 
IFRS 18 - Apresentação e divulgação nas demonstrações financeiras: Em abril de 2024, o 
IASB emitiu o IFRS 18, que substitui o IAS 1. O IFRS 18 estabelece novos requisitos para a 
apresentação da demonstração do resultado do exercício, incluindo totais e subtotais 
específicos. Além disso, as entidades devem classificar todas as receitas e despesas em uma 
das cinco categorias seguintes: operacional, investimento, financiamento, impostos de renda 
e operações descontinuadas, sendo que as três primeiras categorias são novas. A norma 
também exige a divulgação de medidas de desempenho definidas pela administração, 
subtotais de receitas e despesas, e impõe novos requisitos para a agregação e desagregação 
das informações financeiras, com base nas “funções” identificadas nas demonstrações 
financeiras primárias e nas notas explicativas. Além disso, foram feitas alterações pontuais ao 
IAS 7, como a modificação do ponto de partida para determinar os fluxos de caixa das 
operações pelo método indireto, que passa de “lucro ou prejuízo do período” para “lucro ou 
prejuízo operacional”, e a remoção da opção de classificação dos fluxos de caixa de dividendos 
e juros. As alterações do IFRS 18 entrarão em vigor para períodos de relatórios iniciados em ou 
após 1º de janeiro de 2027, devendo ser aplicado retrospectivamente. Atualmente, a 
Companhia está trabalhando para identificar todos os impactos que essas alterações terão nas 
suas demonstrações financeiras e respectivas notas explicativas para estar em vigor com o 
novo requerimento dentro do prazo estabelecido. IFRS 19  - Subsidiárias sem 
Responsabilidade Pública: Em maio de 2024, o IASB divulgou o IFRS 19 que terá início em 
01 de janeiro de 2027, que permite que entidades qualificadas escolham aplicar requisitos de 
divulgação reduzidos, mantendo os critérios de reconhecimento, mensuração e apresentação 
de acordo com outros padrões contábeis IFRS. Para ser qualificada, ao final do período de 
reporte, a entidade deve ser considerada controlada conforme o definido no IFRS 10 (CPC 36 - 
Demonstrações Consolidadas), não pode ter responsabilidade pública e deve ter uma 
controladora (final ou intermediária) que prepare demonstrações financeiras consolidadas, 
disponíveis ao público, em conformidade com os padrões IFRS. O IFRS 19 entrará em vigor para 
períodos de relatório iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027. Não se espera que essas 
modificações causem impacto material nas demonstrações financeiras do Grupo.
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

Aos Administradores e Acionistas Cosan Nove Participações S.A. Opinião: Examinamos as 
demonstrações financeiras da Cosan Nove Participações S.A. (“Companhia”), que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2025, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras no 
Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o 
relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável por essas outras 
informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as 
demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler 0 Relatório da Administração e, 
ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da 
administração pelas demonstrações financeiras: A administração da Companhia é 

responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas 

contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. • Planejamos e executamos a auditoria do grupo para obter evidência 
de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das e controladas em 
conjunto como base para formar uma opinião sobre as demonstrações financeiras da 
Companhia. Somos responsáveis pela direção, supervisão e revisão do trabalho de auditoria 
realizado para os propósitos da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de 
auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, 
eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 30 de março de 2026

PricewaterhouseCoopers 
Auditores Independentes Ltda. � Alessandro Marchesino de Oliveira
CRC 2SP000160/O-5� Contador CRC 1SP265450/O-8
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